PARECER 060/2017
Parecer ao Projeto de Lei 24-E, de 14/03/2017, que autoriza o Poder Executivo a abrir crédito suplementar no valor de R$ 1.587.329,04 (um milhão, quinhentos e oitenta e sete mil, trezentos e vinte e nove reais e quatro centavos) no orçamento vigente.






A Administração Municipal da Estância Turística de São Roque, com o presente Projeto de Lei nº 24, de 14 de março de 2017, pretende receber desta Casa de leis, autorização para proceder, no orçamento vigente, a abertura de crédito suplementar no valor de R$ 1.587.329,04 (um milhão, quinhentos e oitenta e sete mil, trezentos e vinte e nove reais e quatro centavos), a fim de reforçar dotações existente no orçamento de 2017 com o saldo de contas bancária de repasses federais, recursos estes não incluídos na peça orçamentária do presente exercício. 





É o relatório.

É certo que a abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para acorrer à despesa e será precedida de exposição justificativa (art. 43, caput, da LF 4.320/64).

Consideram-se recursos, para o fim deste artigo, desde que não comprometidos (art. 43, § 1º, da LF 4.320/64):

Art. 43. A abertura dos créditos suplementares e especiais depende da existência de recursos disponíveis para ocorrer a despesa e será precedida de exposição justificativa.
§ 1º Consideram-se recursos para o fim deste artigo, desde que não comprometidos:        (Veto rejeitado no D.O. 05/05/1964)
I - o superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior;          (Veto rejeitado no D.O. 05/05/1964)
II - os provenientes de excesso de arrecadação;         (Veto rejeitado no D.O. 05/05/1964)
III - os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias ou de créditos adicionais, autorizados em Lei;          (Veto rejeitado no D.O. 05/05/1964)
IV - o produto de operações de credito autorizadas, em forma que juridicamente possibilite ao poder executivo realiza-las.        (Veto rejeitado no D.O. 05/05/1964)




Ademais, conforme disciplina o artigo 42 Lei 4.320/64, imprescindível a autorização legislativa também para a abertura deste tipo de crédito adicional.





O Projeto atende as exigências legais, especificando as dotações orçamentárias que serão suplementadas, bem como indicando quais serão anuladas (total ou parcialmente) para suportar as novas despesas.

Em face do exposto, entendemos que o projeto sob exame encontra-se em conformidade com as normas estabelecidas pela Constituição Federal (artigo 167, V) e pela Lei Federal nº 4.320/64 (que estatui normas gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos públicos) para a abertura de créditos adicionais, supracitada.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Assessoria nada tem a opor à tramitação do presente projeto por esta Casa Legislativa. Ressaltamos que as questões financeiras e orçamentárias, bem como as relativas à LRF deverão receber o aval das Comissões permanentes de “Constituição, Justiça e Redação”, “Orçamento, Finanças e Contabilidade”.

Como o projeto trata de Leis Orçamentárias, inclusive alterando-as, o quorum de votação é maioria absoluta, dois turnos de discussões e votações e votação nominal. 





É o parecer, s.m.j
São Roque, 16 de março de 2017.
Fabiana Marson Fernandes
Assessora Jurídica
Yan Soares de Sampaio Nascimento
Assessor Jurídico
